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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : VALE S.A.
ADVOGADOS : DANILO FERNANDEZ MIRANDA - MG074175

VINICIUS FRANCISCO DE CARVALHO PORTO - MG076938
BERNARDO ROCHA DE ALMEIDA - MG108200
CAROLINE CAMPOS SILVA - MG209537

AGRAVADO : H E F V
AGRAVADO : T L F
ADVOGADOS : KONSTANTINO VIEIRA PAPASPYROU - MG172846

DIEGO KENJI KOBAYASHI DE MORAIS - MG181204
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

1. Modificar a conclusão das instâncias ordinárias quanto à 
decisão de inversão do ônus da prova demandaria o reexame de 
fatos e provas, providência vedada em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte Superior admite a existência da 
figura do consumidor por equiparação nas hipóteses de danos 
ambientais, nos termos do art. 17 do Código de Defesa do 
Consumidor. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

1. Modificar a conclusão das instâncias ordinárias quanto à 
decisão de inversão do ônus da prova demandaria o reexame de 
fatos e provas, providência vedada em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte Superior admite a existência da 
figura do consumidor por equiparação nas hipóteses de danos 
ambientais, nos termos do art. 17 do Código de Defesa do 
Consumidor. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno, interposto por VALE S.A., contra decisão monocrática de fls. 1.929-1.936, e-
STJ, da Presidência desta Corte, que conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial da ora agravante.

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas “a” e "c" do permissivo 
constitucional, objetivou reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais, assim ementado (fl.  1.688, e-STJ):
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AGRAVO DE INSTRUMENTO –AÇÃO INDENIZATÓRIA –ROMPIMENTO DE 
BARRAGEM EM BRUMADINHO –AUSÊNCIA DE NULIDADE DA DECISÃO 
POR FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE –INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 
–DANO AMBIENTAL. I -Expondo o julgador satisfatoriamente as razões pelas 
quais adotou determinada conclusão, não há que se falar em nulidade da 
decisão por ausência de fundamentação, não ocasionando esse vício a adoção 
de fundamentação sucinta.

II -Segundo a jurisprudência do col. STJ, em decorrência da Teoria do Risco 
Integral, compete ao poluidor a prova da segurança de seu empreendimento e 
que sua atividade não causou o dano ambiental.

 

 

Nas razões de recurso especial (fls. 1.827-1.845, e-STJ), a parte insurgente 
alega, em síntese, a violação aos arts. 6º, 17 e 29 do CDC e art. 373 do CPC/15, ante 
impossibilidade de inversão do ônus da prova, em razão de se tratar de encargo 
impossível à recorrente. Alega, ainda, ser inaplicável o CDC por se tratar de dano 
ambiental. 

O Tribunal local inadmitiu o recurso especial, razão pela qual foi manejado o 
agravo de fls. 1.891-1.904 (e- STJ).

Em decisão singular (fls. 1.929-1.936, e-STJ), a Presidência desta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial ante a incidência do teor 
da Súmulas 7 e  284 do STF.

No presente agravo interno (fls. 1.940-1.948, e-STJ), o agravante sustenta 
que a decisão monocrática merece reforma, pois argumenta ser desnecessária a 
indicação dos dispositivos.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 
próprios fundamentos.

1. Nos pontos em que reconhecida a incidência das Súmulas 83/STJ e 
7/STJ, as recorrentes alegam violação ao art. 373, I e §§ 1º e 2º, do CPC, sustentando 
a impossibilidade de inversão do ônus da prova, em razão de se tratar de encargo 
impossível à recorrente, e ao 6º do CDC, sustentando a inaplicabilidade do CDC ao 
caso, tendo em vista que a questão afeta é relativa à danos ambientais. 

Quanto à inversão do ônus da prova,  o Tribunal a quo, diante das 
peculiaridades do caso concreto e a partir da análise do conteúdo fático-probatório dos 
autos, concluiu que a ré/recorrente, responsáveis pela operações da Barragem, 
possuem maior facilidade na obtenção das provas dos fatos, aplicando a teoria da 
carga dinâmica da prova, considerada também a hipossuficiência dos 
autores/recorridos, pescadores e marisqueiros.

Derruir as conclusões contidas no decisum e acolher a pretensão recursal 
ensejaria o necessário revolvimento das provas constantes dos autos, providência 
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vedada em sede de recurso especial, ante o óbice estabelecido pela Súmula 7/STJ. 
Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
RESPONSABILIDADE POR DANO AMBIENTAL. PRESCRIÇÃO. AÇÃO 
COLETIVA. INTERRUPÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO DOMINANTE NESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
NÃO PROVIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. [...] 5. Modificar a 
conclusão das instâncias ordinárias quanto à decisão de inversão do ônus da 
prova demandaria o reexame de fatos e provas, providência vedada em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 6. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp n. 1.846.253/RS, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA AGRAVANTE. [...] 3. Conforme a jurisprudência 
desta Corte Superior, "Tratando-se de ação indenizatória por dano ambiental, a 
responsabilidade pelos danos causados é objetiva, pois fundada na teoria do 
risco integral. Assim, cabível a inversão do ônus da prova" (AgRg no AREsp 
533.786/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, 
julgado em 22/9/2015, DJe de 29/9/2015). Incidência da Súmula 83/STJ. [...] 5. 
Agravo interno provido para reconsiderar a decisão de fls. 439-440 (e-STJ) e, de 
plano, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial. (AgInt no 
AREsp n. 1.959.757/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
17/4/2023, DJe de 20/4/2023.) [grifou-se]

 

Inafastável, no ponto, o óbice da Súmula 7/STJ.

Quanto à aplicabilidade do CDC, o acórdão recorrido encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte, a qual admite a existência da figura do consumidor por 
equiparação nas hipóteses de danos ambientais, nos termos do art. 17 do Código de 
Defesa do Consumidor. Incide, no ponto, o teor da Súmula 83/STJ.

Precedentes:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE AMBIENTAL. 
CONSUMIDOR POR EQUIPARAÇÃO. POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior admite a existência da figura do 
consumidor por equiparação nas hipóteses de danos ambientais, nos 
termos do art. 17 do Código de Defesa do Consumidor.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 2.084.649/BA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ACIDENTE AMBIENTAL. CONSUMIDOR POR EQUIPARAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. A jurisprudência desta Corte Superior admite a existência da figura do 
consumidor por equiparação nas hipóteses de danos ambientais, nos 
termos do art. 17 do Código de Defesa do Consumidor.

2. Na hipótese vertente, houve dano ambiental causado por vazamento de 
emulsão oleosa, que ensejou a contaminação do Rio São Paulo e impediu o 
exercício de atividades pesqueiras na região.

3. Com o reconhecimento da relação de consumo por equiparação, impõe-se a 
competência da Vara do Consumidor para processar e julgar a ação de 
obrigação de fazer cumulada com indenizatória por dano material e moral.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 2.075.953/BA, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.) [grifou-se]

 

Inafastáveis, no ponto, os óbices das Súmulas 7/STJ e 83/STJ, que incidem 
por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

A incidência da Súmula 7/STJ nas questões controversas apresentadas é 
óbice também para a análise do apontado dissídio, na medida em que falta identidade 
entre o paradigma apresentado e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução à causa o Tribunal de 
origem, o que impede o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1357975/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 17/12/2018; AgInt no AREsp 
1.065.134/RJ, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 14/11/2017, 
DJe de 23/11/2017.

De rigor, a manutenção da decisão recorrida. 

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALE S.A.
ADVOGADOS : DANILO FERNANDEZ MIRANDA - MG074175

VINICIUS FRANCISCO DE CARVALHO PORTO - MG076938
BERNARDO ROCHA DE ALMEIDA - MG108200
CAROLINE CAMPOS SILVA - MG209537

AGRAVADO : H E F V
AGRAVADO : T L F
ADVOGADOS : KONSTANTINO VIEIRA PAPASPYROU - MG172846

DIEGO KENJI KOBAYASHI DE MORAIS - MG181204

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALE S.A.
ADVOGADOS : DANILO FERNANDEZ MIRANDA - MG074175

VINICIUS FRANCISCO DE CARVALHO PORTO - MG076938
BERNARDO ROCHA DE ALMEIDA - MG108200
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AGRAVADO : T L F
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ADVOGADOS : KONSTANTINO VIEIRA PAPASPYROU - MG172846
DIEGO KENJI KOBAYASHI DE MORAIS - MG181204

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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